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EMENDA N.° QJ- /AO PL N. 61 /2014 

EMENDA ADITIVA 

Acresce Artigo 3-A ao P.L. n. 61/2014, com a seguinte 
redação: 

"Art. 3- Para aplicação desta Lei,a calcada deverá ter largura 
mínima de 1,50 (um e meio) metro. 

§ 10  A utilização devera ser parcial, respeitando corredor 
mínimo para passagem de pedestres de 1,00 (um) metro. 

§ 2° Fica obrigatório aos responsáveis pelos imóveis a 
execução, a manutenção e conservação dos respectivos passeios na extensão 
correspondente à sua testada. 

§ 3° Considerar-se-á cumpridas às exigências no parágrafo 
anterior, a calçada que não apresentarem buracos, ondulações e desníveis. 

§ 4° Nas calçadas onde o piso for inteiramente de gramado fica 
obrigatória a implantação de uma passarela de concretopar «rculação adequada e 
segura dos transeuntes e cadeirante." (NR) 

1 

Mb da Silva 
ereador 

'Es' 

4 

CM. UT'Ç(flSO foi caM.ctlonado 
00.7, NP 4  100% r.dclado 



04"t~0ije aXOc~ 
Estado de São Paulo 

EMENDA M (0 '1-' /AO  PL N. 61/2O14 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altera a redação do Artigo 1°, ao P.L. n. 61/2014, que deverá 
ter a seguinte redação: 

•J;çj 1 0  O 30  da Lei n° 10.307, de 17 de Outubro de 2012, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 30  O uso das calçadas e áreas públicas pelos comerciantes, 
nos termos desta Lei, somente poderá ser permitido pelo prazo máximo de um ano, 
admitida a renovação, e mediante pagamento da Taxa de Uso da Área Pública. 

§ 10  A solicitação devera ser encaminhada através de 
requerimento à Secretaria de Obras, a qual devera conter os requisitos estabelecidos 
nesta Lei. 

9 20  A autorização será concedida pelo pjazo máximo de 12 
(doze) meses, e prorrogada desde que comprovadas a observâ9óia das exigências da 
referida Lei" (NR) 
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EMENDA N.° o3 / AO PL N. 61 /2014 

EMENDA ADITIVA 

Acresce Artigo ao P.L. n. 61/2014, com a seguinte redação: 

"Art. ( ... ) - O art. 40  da Lei n° 10.307, de 17 de Outubro de 2012, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 40  Q não cumprimento da presente Lei acarretará ao 
infrator 

1- notificação pelo setor competente, para regularização no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

II- multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) no caso de 
descumprimento do prazo previsto no inciso 1 deste artigo para regularização. 

III - O setor competente da Prefeitura ficará responsável 
por efetuar a avaliação para o deferimento ou negatíva do requerimento, a qual 
deverá ser baseada no parecer técnico do setor competente, que deolarQrá a 
existência ou não de acessibilidade aos transeuntes, nos termos estabelecidos 
nesta Lei. 7 

- 	 - IV - Os processos de solicitação, déverão conter parecer 
técnico declarando a existência de acessibilidade aos tr nse hesr6os termos 
estabelecidos nesta Lei" (NR) 	/ 	( 	/.._— 
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